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Expediente: 

Associação dos Municípios do Paraná - AMP 

 

Diretoria AMP 

Diretoria 2023 / 2024 
 

CHAPA: “JUNTOS, CONSTRUIR O PARANÁ QUE QUEREMOS!” 

 

 
CARGO NOME PREFEITO MUNICÍPIO REGIÃO 

PRESIDENTE EDIMAR 

APARECIDO 

PEREIRA DOS 

SANTOS 

SANTA CECILIA 

DO PAVÃO 

AMUNOP 

1º VICE-PRESIDENTE SERGIO ONOFRE ARAPONGAS AMEPAR 

2º VICE-PRESIDENTE ROBERTO REIS DE 

LIMA 

GOIOERÊ COMCAM 

3º VICE-PRESIDENTE EDEMÉTRIO 

BENATO JÚNIOR 

INÁCIO 

MARTINS 

AMCESPAR 

1º SECRETÁRIO MARCIANO VOTTRI VITORINO AMSOP 

2º SECRETÁRIO JULIO CESAR DA 

SILVA LEITE 

TERRA RICA AMUNPAR 

1º TESOUREIRO EMERSON TOLEDO 

PIRES 

CAMBIRA AMUVI 

2º TESOUREIRO SUZIE PUCILLO 

ZANATTA 

ASTORGA AMUSEP 

DIRETOR DE RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS E 

POLÍTICAS 

ROBERTO 

CORDEIRO JUSTUS 

GUARATUBA AMLIPA 

 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Paraná é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO MAGRO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.º 719/2026 

 

Exonera a pedido, ROSMERI DE FATIMA 

VANDOSKI, na forma que dispõe. 

  

O Prefeito do Município de Campo Magro – Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições legais e considerando: 

  

a) O solicitado no Protocolo n.º 6105/2026. 

  

D E C R E T A 
  

Art. 1º - Exonera a pedido, a partir de 08 de setembro de 2026, a 

servidora ROSMERI DE FATIMA VANDOSKI, matrícula n.º 

3006, ocupante do cargo temporário de Professor de Educação 

Infantil, de acordo com a Lei Municipal n.º 947/2017 e Decreto n.º 

094/2024. 

  

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir de 08.09.2026. 

  

Paço Municipal de Campo Magro, 

em 08 de setembro de 2026. 

  

RILTON BOZA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Natalli Dos Santos Moraes 

Código Identificador:62E68E33 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.º 720/2026 

 

Nomeia ROSMERI DE FATIMA VANDOSKI, na 

forma que dispõe. 

  

O Prefeito do Município de Campo Magro – Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições legais e tendo em vista: 

  

a) Memorando SEMEC n.o 605/2026; 

b) Processo Seletivo Simplificado – PSS EDITAL 013/2025; 

c) O contido na Lei Municipal n.º 947/2017 e no Decreto n.º 

094/2024. 

  

D E C R E T A 
  

Art. 1º - NOMEIA, a partir de 08 de setembro de 2026, ROSMERI 

DE FATIMA VANDOSKI, portadora do RG n.º 7.***.093-

16/SESP-PR e do CPF n.º 033.***.*19-79, para ocupar o cargo de 

Professor de Educação Infantil, de acordo com a Lei Municipal n.º 

947/2017 e Decreto n.º 094/2024, com vaga na Secretaria Municipal 

de Educação, Cultura, Esporte e Lazer - SEMEC. 

  

Art. 2º - A referida servidora cumprirá os períodos e exigências do 

contrato de trabalho em regime especial, constante no Decreto n.º 

094/2024, anexo I. 

  

Art. 3.º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir de 08/09/2026. 

  

Paço Municipal de Campo Magro, 

em 08 de setembro de 2026. 

  

RILTON BOZA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Natalli Dos Santos Moraes 

Código Identificador:ECA8C357 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAQUEÇABA 

 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

DECRETO Nº 846/2026 - CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR 

 

MUNICIPIO DE GUARAQUECABA 

ESTADO DO: PR 

Exercício: 2026 
Decreto n° 846/2026 de 09/09/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 

outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE GUARAQUECABA, PR, 

no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela 

Lei Específica nº 1057/2026 de 09/09/2026. 

Decreta: 

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$10.000,00 (dez mil reais), destinado ao reforço das seguintes 

Dotações Orçamentárias. 

  
Suplementação 

04   SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO   

04.001   DEPARTAMENTO DA EDUCACAO   

04.001.12.361.0003.2.103   
DESENVOLVIMENTOS DAS ATIVIDADES DO 

ENSINO FUNDAMENTAL 
  

30 - 3.3.90.30.00.00 1107 MATERIAL DE CONSUMO 10.000,00 

    Total Suplementação: 10.000,00 
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Art 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo 

anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de março de 

1964, o Anulação de dotações; 

  
Redução 

04   SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO   

04.001   DEPARTAMENTO DA EDUCACAO   

04.001.12.361.0003.2.103   
DESENVOLVIMENTOS DAS ATIVIDADES DO 

ENSINO FUNDAMENTAL 
  

32 - 3.3.90.36.00.00 1107 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

FISICA 
10.000,00 

    Total Redução: 10.000,00 

  

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE 

GUARAQUECABA, Estado do PR, em 9 de Setembro de 2026. 

  

ALESSANDRO CARNEIRO SOARES TRUCHINSKI 
Prefeito(a) 

Publicado por: 
Ricardo Luis da Cunha Pires 

Código Identificador:1C153680 

 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

DECRETO Nº 849/2026 - CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR 

 

MUNICIPIO DE GUARAQUECABA 

ESTADO DO: PR 

Exercício: 2026 
Decreto n° 849/2026 de 09/09/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 

outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE GUARAQUECABA, PR, 

no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela 

Lei Específica nº 1056/2026 de 09/09/2026. 

Decreta: 

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$100.000,00 (cem mil reais), destinado ao reforço das seguintes 

Dotações Orçamentárias. 

  
Suplementação 

06   
SECRETARIA MUNICIPAL DE ACAO SOCIAL E 

GARANTIA DE DIREITOS 
  

06.001   DEPARTAMENTO DE ACAO SOCIAL   

06.001.08.244.0005.2.140   

FUNCIONAMENTO DE SECRETARIA DE ACAO 

SOCIAL, DA CRIANCA DO ADOLESCENTE E 

ASSUNTOS DA FAMILIA 

  

177 - 3.3.90.36.00.00 1000 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

FISICA 
100.000,00 

    Total Suplementação: 100.000,00 

  

Art 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo 

anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de março de 

1964, o Anulação de dotações; 

  
Redução 

06   
SECRETARIA MUNICIPAL DE ACAO SOCIAL E 

GARANTIA DE DIREITOS 
  

06.001   DEPARTAMENTO DE ACAO SOCIAL   

06.001.08.244.0005.2.140   
FUNCIONAMENTO DE SECRETARIA DE ACAO 

SOCIAL, DA CRIANCA DO 
  

171 - 3.1.90.11.00.00 1000 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 

CIVIL 
100.000,00 

    Total Redução: 100.000,00 

  

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE 

GUARAQUECABA, Estado do PR, em 9 de Setembro de 2026. 

  

ALESSANDRO CARNEIRO SOARES TRUCHINSKI 
Prefeito(a) 

Publicado por: 
Ricardo Luis da Cunha Pires 

Código Identificador:A8EE8BBF 

 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

DECRETO Nº 850/2026 - CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR 

 

Decreto n° 850/2026 de 09/09/2026 
  

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 

outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE GUARAQUECABA, PR, 

no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela 

Lei Orçamentária nº 1031/2026 de 08/01/2026. 

Decreta: 

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$20.000,00 (vinte mil reais), destinado ao reforço das seguintes 

Dotações Orçamentárias. 

  

Suplementação: 
  

03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

03.001 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO 

  

03.001.04.122.0002.2.101 FUNCIONAMENTO SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO / RECURSOS HUMANOS 

  

19 - 3.3.90.93.00.00 - 1000 - INDENIZACOES E RESTITUICOES - 

20.000,00 

Total Suplementação: 20.000,00 

  

Art 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo 

anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de março de 

1964, o Anulação de dotações; 

  
Redução: 
  

  

10   
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

PLANEJAMENTO 
  

10.001   
DEPARTAMENTO DE SECRETARIA 

MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
  

10.001.15.127.0002.2.177   
PLANO DE IMPLANTACAO BIM 

GUARAQUECABA 
  

368 - 3.3.90.39.00.00 1000 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURIDICA 
20.000,00 

    Total Redução: 20.000,00 

  

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.  

  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE 

GUARAQUECABA, Estado do PR, em 9 de Setembro de 2026. 

  

ALESSANDRO CARNEIRO SOARES TRUCHINSKI 
Prefeito(a) 

Publicado por: 
Ricardo Luis da Cunha Pires 

Código Identificador:9D456632 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI ORDINÁRIA N.º 1.056 DE 08 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O Prefeito Municipal de Guaraqueçaba, do Estado do Paraná-PR, Sr. 

ALESSANDRO CARNEIRO SOARES TRUCHINSKI, no uso das 

atribuições legais e de acordo com o que dispõe o artigo 77, inciso V 

da Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal 

APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei Ordinária: 

  

Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento 

do exercício de 2026, Lei Municipal Nº 1.056 de 08/09/2026, um 

crédito Suplementar, nas dotações abaixo discriminadas, no valor de 

até 100.000,00 (cem mil reais). 

  

Suplementação 
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06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL E 

GARANTIA DE DIREITOS 

06.001 – DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL 

06.001.08.244.0005.2.140 - FUNCIONAMENTO DE 

SECRETARIA DE ACAO SOCIAL, DA CRIANÇA DO 

ADOLESCENTE E ASSUNTOS DA FAMÍLIA. 

177-3.3.90.36.00.00 — 000 — OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

Total da Suplementação 100.000,00 
  

Art. 2º Para atender o disposto no art. 1º deste Projeto de Lei, servirá 

como recurso Anulação de dotações, de acordo com o Artigo 43, § 1º, 

inciso III da Lei Federal nº 4.320/64. 

  

Redução 

06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL 

06.001 – DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL 

06.001.08.244.0005.2.140 – FUNCIONAMENTO DA 

SECRETARIA DE ACAO SOCIAL E GARANTIA DE 

DIREITOS. 

171-3.1.90.11.00.00 — 1000 — VENCIMENTOS E VANTAGENS 

FIXAS – PESSOAL CIVIL 

Total Redução 100.000,00 
  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em 

contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

GUARAQUEÇABA, em 08 de setembro de 2026. 

  

ALESSANDRO CARNEIRO SOARES TRUCHINSKI 
Prefeito Municipal de Guaraqueçaba/PR  

Publicado por: 
Arivaldo Carneiro Soares 

Código Identificador:E4D96440 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI ORDINÁRIA N.º 1.057 DE 08 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O Prefeito Municipal de Guaraqueçaba, do Estado do Paraná-PR, Sr. 

ALESSANDRO CARNEIRO SOARES TRUCHINSKI, no uso das 

atribuições legais e de acordo com o que dispõe o artigo 77, inciso V 

da Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal 

APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei Ordinária: 

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento 

do exercício de 2026, Projeto de Lei Municipal Nº 1.057 de 

08/09/2026, um crédito Suplementar, nas dotações abaixo 

discriminadas, no valor de até R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

  

SUPLEMENTAÇÃO 

04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

04.001 – Departamento da Educação 

04.001.12.361.0003.2.103 – Desenvolvimento das Atividades do 

Ensino Fundamental 
Código Fonte Especificação Valor (R$) 

3.3.90.30.00.00 107 Material de Consumo 10.000,00 

Total da Suplementação: R$ 10.000,00 
Art. 2º Para atender ao disposto no artigo 1º desta Lei, servirá como 

recurso a anulação parcial da seguinte dotação orçamentária, nos 

termos do artigo 43, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 

março de 1964: 

  

REDUÇÃO 

04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

04.001 – Departamento da Educação 

04.001.12.361.0003.2.103 – Desenvolvimento das Atividades do 

Ensino Fundamental 
Código Fonte Especificação Valor (R$) 

3.3.90.36.00.00 1107 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 10.000,00 

Total da Redução: R$ 10.000,00 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

GUARAQUEÇABA, em 08 de setembro de 2026. 

  

ALESSANDRO CARNEIRO SOARES TRUCHINSKI 
Prefeito Municipal de Guaraqueçaba/PR 

Publicado por: 
Arivaldo Carneiro Soares 

Código Identificador:4BF6E41B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI ORDINÁRIA N.º 1.058 DE 08 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O Prefeito Municipal de Guaraqueçaba, do Estado do Paraná-PR, Sr. 

ALESSANDRO CARNEIRO SOARES TRUCHINSKI, no uso das 

atribuições legais e de acordo com o que dispõe o artigo 77, inciso V 

da Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal 

APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei Ordinária: 

  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal de Direitos Humanos - 

CMDH, órgão colegiado, permanente, autônomo, de caráter 

consultivo, deliberativo, fiscalizador e articulador das políticas de 

direitos humanos, vinculado administrativamente, no nível de direção 

superior, à Secretaria Municipal de Assistência Social, com a 

finalidade de promover, defender e exercer o controle social sobre as 

políticas de direitos humanos no Município de Guaraqueçaba/PR. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, consideram-se direitos 

humanos os direitos e garantias fundamentais, individuais, coletivos e 

difusos, consagrados na Constituição da República Federativa do 

Brasil, nos Tratados e Atos Internacionais ratificados pelo Brasil, na 

Constituição do Estado do Paraná, na Lei Orgânica do Município de 

Guaraqueçaba/PR, bem como nas normativas previstas no Plano 

Nacional de Direitos Humanos - PNDH-3 e em demais planos e 

políticas correlatas à matéria no âmbito nacional. 

  

Art. 2º O CMDH tem por finalidade propor diretrizes voltadas à 

proteção e promoção dos direitos humanos, atuar no controle social 

das políticas públicas e exercer orientação normativa e consultiva 

sobre a matéria no Município de Guaraqueçaba/PR 

CAPÍTULO II 

DAS ATRIBUIÇÕES 
Art. 3º Compete ao Conselho Municipal de Direitos Humanos: 

I - contribuir para a formulação e definição de políticas públicas e 

diretrizes de direitos humanos no âmbito municipal; 

II - receber, apurar, encaminhar e monitorar denúncias ou reclamações 

de violações de direitos humanos ocorridas no território do Município 

de Guaraqueçaba/PR; 

III - fomentar o desenvolvimento de programas educativos voltados à 

promoção dos direitos humanos e da cidadania; 

IV - promover estudos, emitir pareceres e realizar pesquisas sobre os 

direitos humanos no Município de Guaraqueçaba/PR; 

V - realizar campanhas informativas, cursos e outros eventos para a 

divulgação e o respeito aos direitos humanos; 

VI - estabelecer cooperação e firmar convênios com órgãos federais, 

estaduais e municipais, visando à defesa dos direitos e garantias 

fundamentais; 

VII - fomentar o intercâmbio com organizações congêneres, nacionais 

e internacionais, e contribuir com iniciativas voltadas à área dos 

direitos humanos; 

VIII - receber, encaminhar e acompanhar denúncias e acusações de 

violações de direitos humanos individuais e coletivos assegurados na 

Constituição Federal e Estadual; 

IX - recomendar e colaborar com o aperfeiçoamento dos serviços 

públicos, notadamente quanto à capacitação profissional e ao respeito 

aos direitos humanos; 

X - manter atualizado acervo documental e legislação pertinente à 

área de direitos humanos; 

XI - promover canais de diálogo e participação da sociedade civil; 

XII - pronunciar-se, por deliberação da maioria absoluta de seus 

membros, mediante moções, sobre situações que envolvam a 

afirmação da cidadania e a promoção dos direitos humanos; 
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XIII - aprovar, conforme critérios estabelecidos no Regimento 

Interno, o cadastramento de entidades de proteção ou atendimento aos 

direitos humanos que pretendam integrar o CMDH; 

XIV - participar da fiscalização e do monitoramento do Plano 

Municipal de Políticas Públicas de Direitos Humanos, em consonância 

com as conclusões das Conferências Municipal, Estadual e Nacional, 

bem como com os planos e programas contemplados no orçamento 

público; 

XV - instituir comissões ou grupos de trabalho; 

XVI - elaborar e aprovar seu Regimento Interno; 

XVII - elaborar e apresentar, anualmente, à Secretaria Municipal de 

Assistência Social, relatório circunstanciado de todas as atividades 

desenvolvidas pelo CMDH no período, garantindo ampla divulgação à 

sociedade. 

  

Art. 4º Para cumprir suas finalidades institucionais, o CMDH, no 

exercício de suas atribuições, 

poderá: 

I - solicitar aos órgãos públicos municipais e estaduais integrantes da 

rede de serviços de promoção da cidadania, certidões, atestados, 

informações, cópias de documentos e de expedientes ou processos 

administrativos, resguardado o sigilo legal quando aplicável; 

II - propor à autoridade competente a instauração de sindicâncias, 

inquéritos e processos administrativos ou judiciais para apuração de 

responsabilidades por violações de direitos humanos; 

III - incidir sobre o orçamento público municipal, em todas as suas 

fases e etapas, visando à destinação de recursos para a promoção e 

execução da política municipal de direitos humanos; 

IV - apresentar proposta orçamentária anual para seu funcionamento, 

a ser incorporada ao orçamento municipal; 

V - solicitar ao Poder Executivo do Município de Guaraqueçaba/PR o 

apoio necessário de seus serviços, recursos humanos e materiais, para 

assegurar o pleno funcionamento do CMDH; 

VI - articular-se e integrar-se com o Sistema de Justiça, visando à 

consecução de seus objetivos, sendo-lhe assegurada a participação 

plena em todas as instâncias, com direito a voz; 

VII - articular-se e integrar-se com o Poder Legislativo Municipal, 

visando à consecução de seus objetivos, sendo-lhe assegurada a 

participação plena em todas as instâncias, com direito a voz. 

Parágrafo único. Os pedidos de informações ou providências do 

CMDH deverão ser respondidos pelos órgãos e entidades competentes 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período 

mediante justificativa expressa. O não atendimento injustificado 

implicará aplicação das sanções cabíveis previstas em lei. 

  

CAPÍTULO III 

DA COMPOSIÇÃO 
  

Art. 5º O Conselho Municipal de Direitos Humanos será composto 

por 10 (dez) membros titulares e respectivos suplentes, sendo 50% 

(cinquenta por cento) representantes do Poder Público Municipal e 

50% (cinquenta por cento) representantes da sociedade civil 

organizada. 

Art. 6º A representação do Poder Público será composta da seguinte 

forma, com um membro titular e um suplente, indicados pelos 

titulares de cada pasta: 

I - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência 

Social; 

II - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 

III - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

IV - 01 (um) representante da Secretaria de Finanças; 

V - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Administração 

ou de Planejamento. 

Art. 7º A representação da sociedade civil organizada será composta 

por 05 (cinco) representantes titulares e respectivos suplentes, eleitos 

entre entidades da sociedade civil legalmente constituídas e em 

funcionamento há mais de 02 (dois) anos no Município de 

Guaraqueçaba/PR, que tenham atuação na promoção e defesa dos 

direitos humanos. 

  

Art. 8º Serão convidados a participar das reuniões do Conselho 

Municipal de Direitos Humanos, com direito a participação verbal e 

sem direito a voto: 

I - 01 (um) representante do Ministério Público Estadual, indicado 

anualmente pela respectiva Promotoria de Justiça da Comarca de 

Antonina/PR; 

II - 01 (um) representante da Defensoria Pública do Estado do Paraná 

da Ordem dos Advogados do Brasil, indicado anualmente pela 

Subseção GUARAQUEÇABA/PR instituição, quando houver atuação 

no Município. 

Parágrafo único. O Conselho Municipal de Direitos Humanos poderá 

convidar para participar de suas sessões, com direito a participação 

verbal e sem direito a voto, representantes de entidades ou órgãos 

públicos ou privados, bem como pessoas que, por seus conhecimentos 

e experiência profissional, possam contribuir para o debate das 

matérias em pauta. 

Art. 9º Os representantes da sociedade civil serão eleitos, 

preferencialmente, durante a Conferência Municipal de Direitos 

Humanos ou, na sua ausência, por meio de Assembleia específica 

convocada e dirigida pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único. O Regimento Interno disporá sobre as normas de 

habilitação das entidades e os procedimentos para a eleição dos 

membros da sociedade civil. 

Art. 10 Os representantes do Poder Público e da sociedade civil, 

titulares e suplentes, serão nomeados por Decreto do Chefe do Poder 

Executivo Municipal. 

Art. 11 Os membros da sociedade civil e seus suplentes somente 

poderão ser destituídos, durante o mandato, por deliberação 

fundamentada da maioria qualificada de 2/3 (dois terços) dos 

membros do Conselho. 

Art. 12 O mandato dos membros do Conselho será de 02 (dois) anos, 

permitida 01 (uma) recondução por igual período. 

Parágrafo único. O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos pelo 

plenário do CMDH, por maioria absoluta, devendo haver alternância 

entre representantes do Poder Público e da sociedade civil no 

exercício da Presidência e Vice-Presidência durante o mesmo 

mandato, com duração de 01 (um) ano para cada função, vedada a 

recondução imediata. 

Art. 13 As deliberações do CMDH serão tomadas por maioria simples 

de votos, desde que presente a maioria absoluta de seus membros. 

Art. 14 O Conselho Municipal de Direitos Humanos reunir-se-á: 

I - ordinariamente, uma vez por mês; 

II - extraordinariamente, por convocação do Presidente ou mediante 

requerimento de, no mínimo, metade mais um de seus membros. 

  

CAPÍTULO IV 

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS 
  

Art. 15 A Conferência Municipal de Direitos Humanos é um 

instrumento de participação social, de caráter colegiado, que será 

realizada em intervalos não superiores a 02 (dois) anos, com a 

finalidade de avaliar, propor e deliberar sobre diretrizes para as 

políticas públicas de direitos humanos no âmbito do Município de 

GUARAQUEÇABA/PR. 

§ 1º A Conferência Municipal de Direitos Humanos não poderá 

coincidir com o período eleitoral das eleições municipais, devendo ser 

realizada com antecedência mínima de 06 (seis) meses em relação ao 

pleito. 

§ 2º A Conferência Municipal de Direitos Humanos será organizada 

de acordo com regulamento próprio, aprovado pelo CMDH, devendo 

respeitar as disposições do Regimento Interno do Conselho e as 

diretrizes das conferências estadual e nacional de direitos humanos. 

  

Art. 16 A convocação da Conferência Municipal de Direitos Humanos 

será publicada no órgão oficial de imprensa do Município, com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias de sua realização, e 

amplamente divulgada nos meios de comunicação disponíveis, de 

forma a garantir ampla participação da sociedade civil. 

  

CAPÍTULO V 

DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS HUMANOS - FMDH 
  

Art. 17 Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos Humanos - 

FMDH, vinculado administrativamente à Secretaria Municipal de 

Assistência Social de GUARAQUEÇABA/PR, como instrumento de 

captação e aplicação de recursos destinados a propiciar suporte 

financeiro para a implantação, manutenção e desenvolvimento de 
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planos, programas, projetos, serviços e ações voltadas à promoção, 

proteção e defesa dos direitos humanos no Município. 

Art. 18 A Secretária Municipal de Assistência Social será responsável 

pela gestão administrativa e financeira do FMDH, cabendo-lhe: 

I - executar e contabilizar os recursos do Fundo; 

II - manter os controles orçamentários, financeiros e patrimoniais; 

III - prestar apoio técnico e administrativo ao Conselho Municipal de 

Direitos Humanos - CMDH no acompanhamento da execução do 

plano de aplicação de recursos. 

Art. 19 O FMDH tem por finalidade apoiar financeiramente os planos, 

programas, projetos, serviços e ações de entidades e instituições 

juridicamente organizadas e inscritas no CMDH, que atuem na 

promoção, proteção e defesa dos direitos humanos, bem como no 

estudo, pesquisa e difusão da temática. 

Parágrafo único. Os recursos do FMDH serão aplicados 

exclusivamente em ações voltadas à promoção, proteção e defesa dos 

direitos humanos, bem como em atividades de estudo, pesquisa, 

capacitação e campanhas educativas. 

Art. 20 O Fundo Municipal dos Direitos Humanos - FMDH não terá 

personalidade jurídica própria, sendo de natureza contábil e 

financeira. 

Art. 21 O regulamento do FMDH será elaborado pelo Poder 

Executivo, aprovado pelo CMDH e publicado por Decreto do Chefe 

do Poder Executivo Municipal. 

Art. 22 A gestão participativa do FMDH será exercida pelo CMDH, 

ao qual caberá deliberar sobre a aplicação dos recursos, aprovar o 

plano de aplicação anual, acompanhar a execução financeira e 

fiscalizar o uso dos recursos. 

Art. 23 Constituem receitas do FMDH: 

I - transferências e repasses da União e do Estado, oriundos de seus 

órgãos, entidades da Administração Direta e Indireta e de seus fundos; 

II - transferências e repasses do Município de 

GUARAQUEÇABA/PR; 

III - doações, auxílios e contribuições espontâneas de particulares, 

instituições públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras; 

IV - rendas eventuais, inclusive as resultantes de aplicações 

financeiras dos recursos do próprio Fundo; 

V - recursos financeiros oriundos de financiamentos ou empréstimos, 

observada a legislação pertinente; 

VI - recursos advindos de acordos, convênios, emendas parlamentares 

e outros instrumentos de cooperação; 

VII - outros recursos que lhe forem destinados por lei. 

Art. 24 Os recursos do FMDH deverão ser depositados em conta 

específica aberta em instituição financeira oficial, devendo ser 

elaborado mensalmente balancete demonstrativo de receitas e 

despesas, a ser publicado no órgão oficial do Município após 

aprovação pelo CMDH. 

§ 1º A contabilidade do FMDH deverá evidenciar sua situação 

financeira e patrimonial, obedecendo às normas da Lei Federal nº 

4.320/1964, da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal) e demais legislações aplicáveis. 

§ 2º O saldo positivo apurado no final de cada exercício financeiro 

será transferido para o exercício seguinte, permanecendo vinculado ao 

FMDH. 

Art. 25 Nenhuma despesa será realizada sem prévia dotação 

orçamentária e prévio empenho, obedecendo à Lei Orçamentária 

Anual, ao Plano Plurianual e à Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 26 Toda entidade que receber recursos do FMDH deverá 

comprovar sua aplicação nos fins a que se destinam, sob pena de 

suspensão de novos repasses e responsabilização civil e criminal. 

Parágrafo único. A prestação de contas seguirá a legislação vigente, 

devendo ser apresentada dentro dos prazos estabelecidos pelo 

Município e aprovada pelo CMDH. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
  

Art. 27 O Regimento Interno do Conselho Municipal de Direitos 

Humanos deverá ser elaborado e aprovado pelo plenário do CMDH no 

prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da data de sua 

instalação. 

Art. 28 O desempenho da função de membro do Conselho Municipal 

de Direitos Humanos, que não gera qualquer remuneração ou 

gratificação, será considerado serviço público relevante prestado ao 

Município, garantindo-se a justificativa de ausências ao serviço, 

quando necessário, para participação nas atividades próprias do 

Conselho. 

Art. 29 Todas as reuniões do Conselho Municipal de Direitos 

Humanos serão públicas e abertas à participação de quaisquer 

interessados, resguardado o sigilo legal quando houver matérias que 

assim o exijam. 

Art. 30 O Conselho Municipal de Direitos Humanos deverá ser 

instalado em local destinado pelo Município de Guaraqueçaba/PR, 

incumbindo à Secretaria Municipal de Assistência Social adotar as 

providências necessárias. 

Art. 31 A Secretaria Municipal de Assistência Social prestará todo o 

apoio técnico, administrativo, de pessoal e de infraestrutura 

indispensáveis ao pleno funcionamento do Conselho Municipal de 

Direitos Humanos. 

Art. 32 O Poder Executivo Municipal arcará com os custos de 

deslocamento, alimentação e permanência dos conselheiros e 

conselheiras, quando necessário e devidamente justificado, para o 

exercício de suas funções. 

Art. 33 O Poder Executivo Municipal poderá, conforme 

disponibilidade orçamentária, custear as despesas de deslocamento, 

alimentação e permanência dos conselheiros e conselheiras, 

representantes da sociedade civil e do poder público, para possibilitar 

sua participação nas Conferências Estadual e Nacional de Direitos 

Humanos. 

Parágrafo único. A previsão do "caput" aplica-se tanto às delegadas e 

aos delegados representantes do Poder Público quanto aos 

representantes da sociedade civil organizada. 

Art. 34 O Poder Executivo deverá arcar com as despesas de 

realização, infraestrutura e divulgação das Conferências Municipais 

de Direitos Humanos. 

Art. 35 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

GUARAQUEÇABA, em 08 de setembro de 2026. 

  

ALESSANDRO CARNEIRO SOARES TRUCHINSKI 
Prefeito Municipal de Guaraqueçaba/PR  

Publicado por: 
Arivaldo Carneiro Soares 

Código Identificador:02223F6F 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPORÃ 

 

GOVERNO MUNICIPAL - GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 1437/2026 

 

DEMITE POR JUSTA CAUSA O SERVIDOR 

ARAMILSON APARECIDO FRANCISCO DA 

SILVA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

ROBERTO DA SILVA – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do 

Paraná, no uso de suas atribuições legais, e Art. 236, inciso II, e Art. 

238 da Lei Municipal nº 233/93 – Estatuto dos Funcionários Públicos 

do Município de Iporã – Paraná e considerando; 

  

Processo Administrativo Disciplinar Interno, instaurado através da 

Portaria n. 622/2026 de 28/04/2026; 

o Parecer Jurídico; 

  

I – Demitir por justa causa, a partir de 08 de setembro de 2026, o 

Servidor, ARAMILSON APARECIDO FRANCISCO DA SILVA, 

brasileira, inscrito no CPF/MF sob nº.077.xxx.xxx-31, residente e 

domiciliado na cidade e Comarca de Guairá, Estado do Paraná, no 

Cargo de PROFESSOR, lotado na Secretaria de Educação e Cultura. 

  

Registra-se, 

Publique-se, e  

Cumpra-se. 
  

Iporã-Pr. 08 de setembro de 2026. 
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ROBERTO DA SILVA  

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rosane Silva Dos Santos 

Código Identificador:F679EB87 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUARI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL Nº 298/2026 - DISPÕE SOBRE RESULTADO FINAL E 

HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO DO MUNICÍPIO, ESTADO DO PARANÁ - 

EDITAL Nº 272/2026. 

 

EDITAL Nº 298/2026 
  

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - PSS  

EDITAL Nº 272/2026 
  

Dispõe sobre RESULTADO FINAL E HOMOLOGAÇÃO 

do Processo Seletivo Simplificado do Município, Estado do Paraná - 

Edital Nº 272/2026. 

  

A Prefeita do Município de Mandaguari, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 

TORNAR PÚBLICO:  
  
BIÓLOGO (20horas) 

DN Nome Pontuação Classificação 

06/06/1998 Júlia Batista Gato 69 1º 

06/05/1996 Giovana Werneck Bortolanza 56 2º 

25/04/2002 Ana Beatriz de Azevedo Piva de Castro 54 3º 

23/10/1981 Flavia Orsi Marcomini 21 4º 

26/12/1972 Sebastião Batista dos Santos 20 5º 

  
GEÓGRAFO (40 horas) 

DN Nome Pontuação Classificação 

03/07/1986 Jessica Waldhelm Bassoli 15 1º 

  

Paço Municipal Manoel Donha Sanches, ao nono dia do mês de 

setembro do ano de dois mil e vinte e seis (09/09/2026). 

  

ENF.ª IVONÉIA DE ANDRADE APARECIDO FURTADO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Ingrid Ariane de Lima da Silva 

Código Identificador:7D0882E5 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGA 

 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA 

DECRETO Nº 178 DE 8 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Declara Situação de Emergência nas áreas do 

município afetadas por Tempestade Local 

/Convectiva - Granizo (13213). 

  

O(A) Senhor(a) Dirceu Moraes, Prefeito(a) do município de Pitanga, 

localizado no estado de(o) Paraná, no uso das atribuições legais 

conferidas pela lei orgânica do Município e pelo Inciso IV do artigo 8º 

da Lei Federal nº 12.608 de 10 de Abril de 2012, 

  

CONSIDERANDO: 
  

• Que ocorreu o evento de granizo ocorrido em Pitanga/PR foi 

caracterizado pela precipitação de pedras de gelo com tamanho 

aproximado de 6 cm, equivalente ao tamanho de uma mexirica, 

durante um período de 15 minutos. A intensidade e o tamanho do 

granizo indicam uma forte instabilidade atmosférica, típica de 

tempestades severas, que resultaram em danos significativos à 

infraestrutura urbana e rural do município. A ocorrência foi registrada 

às 11h41 do dia 31 de agosto de 2025, conforme dados do COBRADE 

(Código 13213). A rápida duração do evento não impediu que os 

prejuízos fossem expressivos, especialmente em coberturas 

residenciais e edificações públicas, além de afetar o comércio local e a 

população desalojada. A Defesa Civil municipal e estadual foram 

acionadas para avaliação e apoio imediato às famílias afetadas, 

afetando as áreas descritas no Formulário de Informações do Desastre 

(FIDE) anexo ao presente Decreto; 

• Como conseqüência desse desastre, resultaram os danos e prejuízos 

constantes do descritos no formulário FIDE anexo a este Decreto; 

• Que o parecer da COMPDEC municipal relatando a ocorrência desse 

desastre é favorável à declaração de Situação de Emergência. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica declarada Situação de Emergência nas áreas do 

município contidas no Formulário de Informações de Desastre (FIDE) 

e demais documentos anexos a este Decreto, em virtude do desastre 

classificado e codificado como Tempestade Local/Convectiva - 

Granizo (13213). 
Art. 2º. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para 

atuarem sob a coordenação da COMPDEC municipal, nas ações de 

resposta ao desastre e reabilitação do cenário e reconstrução. 

Art. 3º. Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as 

ações de resposta ao desastre e realização de campanhas de 

arrecadação de recursos junto à comunidade, com o objetivo de 

facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre, sob 

a coordenação da COMPDEC municipal. 

Art. 4º. De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 

nº 5 da Constituição Federal, autoriza-se as autoridades 

administrativas e os agentes da Defesa Civil, diretamente responsáveis 

pelas ações de resposta ao desastre e em caso de risco iminente, a: 

• Penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta 

evacuação; 

• Usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, 

assegurada ao proprietário indenização posterior se houver dano; 

Parágrafo único: Será responsabilizado o agente da Defesa Civil ou 

autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, 

relacionadas com a segurança global da população. 

Art. 5º. De acordo com o estabelecido no Artigo 5º do Decreto-Lei nº 

3.365 de 21 de Junho de 1941, autoriza-se o início dos processos de 

desapropriação, por utilidade pública, de propriedades particulares 

comprovadamente localizadas em áreas de risco intensificado de 

desastre. 

§ 1º. No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a 

depreciação e a desvalorização que ocorrem em propriedades 

localizadas em áreas inseguras. 

§ 2º. Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por outras 

situadas em áreas seguras, e o processo de desmontagem e 

reconstrução das edificações, em locais seguros, será apoiado pela 

comunidade. 

Art. 6º. Com fulcro no inciso VIII do Art. 75 da Lei número 14.133, 

de 01 de abril de 2021, sem prejuízo das restrições da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam dispensados de 

licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades 

de resposta ao desastre, de prestação de serviços e obras relacionadas 

com a reabilitação do cenário de desastre, desde que possam ser 

concluídas no prazo máximo de cento e oitenta dias (180) 

consecutivos e ininterruptos, contados à partir da caracterização do 

desastre e sendo vedada a prorrogação dos contratos. 

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

devendo vigorar por 180 dias. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
  

Gabinete do Prefeito, 8 de Setembro de 2026. 

  

DIRCEU MORAES 
Prefeito(a) Municipal 

Publicado por: 
Lucas Mateus Botelho 

Código Identificador:253E5B42 
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ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SARANDI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

DECRETO Nº 1323/2026 

 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 

outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de Sarandi do Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei 

Orçamentária nº 3108/2025 de 23/12/2025. 

  

Decreta:  
Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 

2.000.000,00 (dois milhões de reais), destinado ao reforço das 

seguintes Dotações Orçamentárias. 

  

Suplementação  
11 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONOMICO 

11.001 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONOMICO 

11.001.11.334.0020.2.281 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE 

INCENTIVO AO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

803 - 3.3.90.39.00.00 3000 OUTROS SERVICOS TERCEIROS - 

PESSOA JURIDICA 2.000.000,00 

  

Total Suplementação: 2.000.000,00 (dois milhões de reais).  
  

Art 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo 

anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de março de 

1964, o Superávit financeiro. 

Art 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal de Sarandi, no Estado do Paraná, em 

9 de Setembro de 2026. 

  

CARLOS ALBERTO DE PAULA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Franciscarla Ragonha 

Código Identificador:969BAF0C 
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